
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 981.620 - RS (2016/0239729-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LORI SCHWEIG SCHONINGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : HIPERCARD 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA 
DE SERVIÇOS NÃO SOLICITADOS. ALEGAÇÃO DE 
HIPÓTESE DE DANO MORAL IN RE IPSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 981.620 - RS (2016/0239729-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LORI SCHWEIG SCHONINGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : HIPERCARD 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por LORI SCHWEIG 

SCHONINGER contra decisão por mim proferida, às fls. 206-210 e-STJ, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial em virtude da incidência do 

óbice da Súmula 07 deste Superior Tribunal de Justiça e da consonância do 

entendimento da decisão agravada com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões do agravo interno, às fls. 214-221 e-STJ, a parte agravante 

sustenta, essencialmente, que "a análise de mérito do dano moral in re ipsa 

no caso dos autos é a factível, haja vista que se trata apenas de análise de 

uma questão de direito e não de fatos" (e-STJ fl. 220).

Aduz, ainda, que "não merece prosperar a r. decisão agravada, 

especialmente no que concerne a alegação de que é entendimento pacífico no 

STJ que o dano moral decorrente de cobranças indevidas somente advém de 

inscrição negativa" (e-STJ fl. 216).

É o relatório.

 

Documento: 1587883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 981.620 - RS (2016/0239729-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo interno deve ser desprovido.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

No que concerne à alegada violação dos artigos 14 e 39 do Código de 

Defesa do Consumidor, bem como do artigo 927 do Código Civil, sob o 

argumento de que está configurado o dano moral in re ipsa na hipótese de 

cobrança de produtos ou serviços não contratados, de fato, constata-se que o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, com base nos elementos 

fáticos e probatórios delineados na lide, afastou a hipótese de dano moral, na 

medida em que a mera cobrança indevida, ausente a inscrição em órgãos 

restritivos, não é suficiente para ensejar a indenização por danos morais.

À vista disso, observa-se a dificuldade de se alterar a conclusão, em sede 

especial, no que se refere à pretensão acerca do reconhecimento de culpa 

exclusiva ou concorrente da vítima, sem esbarrar no óbice da Súmula 07 deste 

Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA   DE   
SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  DANO  MORAL  IN  RE  
IPSA.
INEXISTÊNCIA.    SÚMULA    N.    83/STJ.    REEXAME    
DO   CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  7/STJ.  
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  
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DEMONSTRADA.  DECISÃO MANTIDA.
1.  "A  cobrança  indevida  de  serviço  de telefonia, quando 
não há inscrição  em  cadastro de inadimplentes, não gera 
presunção de dano moral, sendo imprescindível a sua 
comprovação" (AgRg no REsp N. 1.537.146/RS,  Relator  
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA,  julgado  em 27/10/2015, DJe 3/11/2015). Incidência 
da Súmula n. 83/STJ.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.  No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 
ausência de comprovação  do  dano  moral. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame  das  provas produzidas 
nos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1526883/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe 04/10/2016)

Ademais, no tocante ao argumento da parte agravante de que "não 

merece prosperar a r. decisão agravada, especialmente no que concerne a 

alegação de que é entendimento pacífico no STJ que o dano moral decorrente 

de cobranças indevidas somente advém de inscrição negativa" (e-STJ fl. 

216), observa-se que, de fato, tal entendimento está em consonância com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no que tange à necessidade de 

comprovação do dano moral quando há mera cobrança indevida, ausente a 

inclusão no cadastro de inadimplentes. Confira-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  TELEFONIA.  COBRANÇA  
INDEVIDA  DE VALORES. ERRO JUSTIFICÁVEL.   DANO   
MORAL   PRESUMIDO.  AFASTADO.  ALTERAÇÃO  DAS 
PREMISSAS  FÁTICAS  CONTIDAS  NO  ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Considerando que o Tribunal de origem entendeu se tratar 
de erro justificável,  não  cabe ao STJ reanalisar o caso 
concreto, a fim de verificar a ocorrência ou não do engano 
justificável, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

Documento: 1587883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

2.  No  tocante  à  possibilidade  de  configuração  do  dano  
moral presumido,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal 
de Justiça não reconhece  a  existência de dano moral in re 
ipsa pela mera cobrança indevida  caracterizadora  de  falha 
na prestação de serviço público (AgRg  no  AREsp  
698.641/RS,  Rel.  Ministro  Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 23/6/2015; AgRg no AREsp 673.768/RJ, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina,  Primeira  Turma,  DJe 23/4/2015; AgRg no 
REsp 1.516.647/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 22/5/2015).
3. Ademais, a Corte de origem salientou que "os elementos 
constantes dos  autos  não  comprovam  a existência de dano 
moral suscetível de indenização,  porquanto  o  prejuízo 
experimentado com a cobrança do serviço  não solicitado é 
tão somente de ordem material, financeira, e não moral, 
mormente considerando que o nome do autor sequer restou 
inscrito em rol de maus pagadores".
4.  Para  afastar  tal conclusão, seria necessário o 
revolvimento do substrato  fático-probatório  dos  autos,  o 
que é vedado em Recurso Especial, conforme dispõe o 
enunciado da Súmula 7 desta Corte.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 735.741/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, 
DJe 11/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO  
MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.  AÇÃO  
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE  DE DÉBITO C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR   
DANO   MORAL.   IRRESIGNAÇÃO   ESPECIAL  FUNDADA  
NO  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  DANO  MORAL  
AFASTADO  NA  ORIGEM.  MERO DISSABOR. REFORMA  
DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83, AMBAS DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os 
termos do Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  
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Plenário do STJ na sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  
interpostos  com fundamento no CPC/1973  (relativos  a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem  ser  
exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista,  com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A questão se restringe à ausência de dano moral in re ipsa 
quando não há inscrição do nome do consumidor em 
cadastro de inadimplentes, mas apenas a cobrança indevida 
de valores.
3.  A  decisão  agravada  consignou  expressamente que o 
Tribunal de origem  entendeu  pela ausência de dano moral 
em razão da existência de mero dissabor.
4.  Esse entendimento está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte quanto à ausência de 
configuração do dano moral in re ipsa com base na mera 
cobrança indevida.
5. Dessa forma, não há como se afastar os óbices das Súmulas 
nºs 7 e 83, ambas do STJ.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  
decisão  agravada, o presente  agravo  interno não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado  impugnado,  devendo  
ele  ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 680.723/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, 
DJe 19/09/2016)

Assim, não sendo as razões trazidas no agravo interno aptas a 

desconstituir a decisão recorrida, esta fica mantida por seus próprios 

fundamentos. À vista disso, o presente recurso é improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0239729-8 AREsp 981.620 / RS

Números Origem:  00118026120148210028  01520634420168217000  02400770420168217000  
02811400063333  03025364220168217000  1520634420168217000  
2400770420168217000  2811400063333  70069418697  70070298831  70070923420

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LORI SCHWEIG SCHONINGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : HIPERCARD 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LORI SCHWEIG SCHONINGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : HIPERCARD 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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